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Resumo 

 
O objetivo deste artigo é discutir a relação entre diferentes processos envolvidos na dinâmica das 
relações socioeconômicas no modelo rede. Trata-se de uma pesquisa exploratória e descritiva, 
utilizando a técnica de pesquisa bibliográfica. O artigo aborda essencialmente três processos: a 
coordenação, a mobilização e a tradução. A pesquisa concluiu que, no que diz respeito à 
mobilização, ela é um processo de agrupamento, de qualificação, de capitalização, de valorização de 
recursos de toda natureza, para mudar a atividade da rede. Já o processo de coordenação implica na 
adaptação e na aprendizagem mútua visando à mudança da organização da estrutura da rede. 
Finalmente, no que diz respeito à tradução, ela permite o estabelecimento de equivalência, a 
construção de novos atores e interesses, mobilidade de conhecimento explícito de um ponto a outro e 
a compreensão entre universos de atores inicialmente estranhos. 

 
Palavras-chave:  redes, dinâmicas de redes; coordenação socioeconômica; mobilização; 
coordenação; tradução. 

 
 

Abstract 
 

The purpose of this paper is to discuss the relationship between different processes involved in the 
dynamics ofrelationships in socioeconomic networks.It isanexploratory and descriptive research,using 
the technique ofliterature.Thearticle coveredthree mainprocesses: coordination, mobilization 
andtranslation.The research concluded that, with regardto mobilization, itisaclustering 
process,qualification,capitalization, valuation of resourcesof all kinds,to change thenetwork 
activity.Since the process involves the adaptationof coordinationand mutual learningin orderto 
changethe organizational structureof the network.Finally, with regardto translation, it allowsthe 
establishment ofequivalence,the constructionof new actorsand new interests, the transportation 
ofexplicit knowledge ofonepoint to anotherand understanding between theworldsof 
actorsinitiallystrangers. 

 
Keywords: networks, dynamicnetworks, socio-economic coordination, mobilization, coordination, 
translation. 

 
 

Introdução 
 

Callon e Law(1989, p.68), em um artigo sobre as interações entre as ciências e o mercado, afirmam 
que para que seja possível perceber a criação de um novo mercado e acompanhar seu 
desenvolvimento, é preciso identificar a totalidade dos laços estabelecidos, consolidados, mas 
também os desfeitos, entre atores encarregados de prospectar demandas e os que trabalham nos 
laboratórios. Com esta argumentação, os autores evidenciam o papel da tradução para conciliar e 
decodificar, diferentes interesses, naturezas, paixões, atores, atividades e recursos envolvidos.  

Para descrever as interações entre as ciências e o mercado, sob o ponto de vista de Callon e 
Law (1989, p.69-70), a economia da inovação desenvolveu modelos que são organizados em torno 
da noção de evolução adaptativa, como o modelo evolucionista proposto por Nelson e Winter. Para 
os autores, este modelo sugere que o desenvolvimento tecnológico não segue uma trajetória 
retilínea, sendo que, em todo o momento, ele toma diferentes direções para explorar possíveis 
caminhos de evolução. Neste contexto, seria o meio, o econômico em particular, que de fato 
selecionaria as soluções melhor adaptadas às exigências do momento. Ou seja, “a tecnologia propõe 
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e os contextos dispõem”, onde o movimento da economia seria o de fazer este ajustamento 
(CALLON; LAW, 1989, p. 70).  

 
 
Tipos de coordenações socioeconômicas. 

 
Nesta parte serão apresentadas algumas contribuições teóricas em uma abordagem comparativa 
entre diferentes modelos de coordenação socioeconômicas. Primeiramente, porém, é preciso 
evidenciar o significado das noções de coordenação e de modelo neste estudo.  

O que se deve entender por coordenação? Coordenação, na visão de Thompson et al. (1991, 
p.3), “supõe incluir atividades ou eventos, inicialmente díspares, em uma relação”. Segundo os 
autores, por meio da coordenação, tarefas e esforços podem ser compatibilizados e gargalos e 
disfunções eliminados. Por essa razão, a coordenação é normalmente discutida no âmbito da 
eficiência. Vários agentes e agências podem ser ordenados, balanceados, equilibrados, entre outras 
finalidades, pela coordenação. Sem ela, esses agentes e agências, com objetivos diferentes e 
potencialmente conflitantes, gerariam o caos e a ineficiência. Este aspecto é relativamente 
controverso, pois o que gera discussão é justamente a definição da melhor maneira para se alcançar 
a coordenação. É neste contexto que se defende a proposição de diferentes “modelos” de 
coordenação socioeconômica, cada um deles com uma abordagem própria e distinta de coordenação 
social (THOMPSON et al., 1991, p. 3).  

Mas o que se deve entender como modelo? De acordo com Thompson et al. (1991, p. 2-3), 
podem ser consideradas duas naturezas diferentes de modelos. Uma a partir da noção empirista 
clássica de modelos e a outra ditada pela teoria, como, por exemplo, a matemática.  

A noção empirista subentende os atos da realidade empírica como pedra fundamental para a 
construção de modelos elaborados para a análise da realidade. Ou seja, os atos da realidade como 
locais privilegiados para geraçãode esquemas a partir dos quais é organizada a compreensão do 
mundo. O outro modelo é ditado pela teoria.  Este segundo modelo acentua o papel da teoria na 
organização do pensamento sobre o mundo e nas análises feitas dele. 

“Nesse sentido, os modelos não são esquemas muito detalhados de uma realidade, mas sim um 
conjunto de instrumentos e de técnicas com os quais se começa a construir uma imagem do mundo” 
(THOMPSON et al., 1991, p.3). O que é visto como realidade é resultado de ferramentas teóricas (ou 
modelos) usadas para organizar o seu entendimento. O importante, como afirmado por Thompson et 
al. (1991, p.3), é que não se descobrem modelos e sim impõem-se uma ordem de modelo ao mundo. 
Os autores complementam sua argumentação enfatizando que, finalmente, os modelos seriam um 
mecanismo prático para a organização da análise da vida social e que, pelo menos, possuem certo 
rigor intelectual.  

Uma vez explicado o que, neste estudo, entende-se por coordenação e modelo, é possível 
avançar no tema da coordenação socioeconômica. No que concerne às lógicas da vida social, entre 
as quais se insere a atividade econômica, é admitido que ela pode ser representada segundo três 
macro-modelos de coordenação: mercado, hierarquia e redes.  

No caso da coordenação mercado, “a busca do interesse pessoal, por meio de motivações 
individuais maximizando seu bem-estar, conduz ao melhor resultado para o indivíduo e também para 
o conjunto da sociedade (THOMPSON et al., 1991, p.3). Os autores observam ainda que, neste caso, 
a coordenação se dá de maneira “invisível”, via “mão guia” do mercado suportado pelo sistema de 
preços. Porém, há situações que exigem uma coordenação mais visível, mais personalizada, mais 
controlada, mais formatada, organizada em forma de hierarquia. Neste caso, segundo Thompson et 
al. (1991, p. 3), é necessário introduzir meios administrativos para a efetividade da coordenação 
(coordenação hierarquia). Finalmente, compreende-se que o mercado e a hierarquia não cobrem 
todas as situações de coordenação socioeconômicas. Os dois ignoram os mecanismos informais que 
caracterizam uma rede de elementos sociais relativamente independentes. Para Thompson et al. 
(1991, p. 3), a coordenação poderá, e é, executada somente se as cadeias atravessadas pelas 
relações pessoais, políticas e econômicas, que constituem as redes,  são salientadas. 

Na sequência serão apresentados e discutidos os três modelos de coordenação, com maior 
profundidade. 

 
 

Coordenação mercado 
 

Na visão de Powell (1991, p. 270-1), os mercados, como descritos na economia, são mecanismos de 
coordenação espontânea que dão racionalidade e consistência às ações interessadas dos indivíduos 
e das firmas. Eles são abertos a todo entrante, porém ao mesmo tempo em que agrupam as pessoas 
eles não devem estabelecer ligações fortes e laços altruístas. Em uma transação de mercado, os 
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participantes são livres de engajamentos futuros. Neste contexto, segundo os autores, o estereótipo 
do mercado competitivo é o modelo do indivíduo interessado, não-cooperativo, e com interações sem 
nenhuma pressão social. Como tal, o mercado seria a arena na qual cada parte pode buscar atender 
suas necessidades e objetivos (POWELL, 1991, p. 270-1).  

Os mercados oferecem opção, flexibilidade e oportunidade (POWELL, 1991, p.271). Para o 
autor, eles são um dispositivo remarcável para uma comunicação rápida e simples. Segundo esta 
abordagem, a produção e a troca são determinadas unicamente pelos preços. Ou seja, os valores 
dos bens trocados contam muito mais que a relação. Neste aspecto, de acordo com Powell (1991, p. 
271), sendo um mecanismo simplificador, o preço é infrutífero para capturar a complexidade da 
dinâmica da troca. Conclusão, o mercado é um mecanismo pobre para, por exemplo, coordenar 
relações envolvendo aprendizagem e transferência de saber-fazer tecnológico (POWELL, 1991, p. 
271). 

 
 

Coordenação hierarquia 
 

A coordenação organizacional, ou a hierarquia, intervém quando as fronteiras da firma se expandem 
para internalizar transações e fluxos de recursos que eram anteriormente conduzidos no mercado. Na 
visão de Powell (1991, p. 271), a “mão visível” da administração substitui a “mão invisível” do 
mercado, na coordenação da oferta e da demanda.  Powell (1991, p. 271), retomando as análises de 
DiMaggio e Powell1, e Hannan et Freeman2, acrescenta que a “força da coordenação hierárquica é 
sua fiabilidade, sua capacidade de produção de um grande número de bens e serviços de qualidade, 
com repetibilidade, e sua capacidade de documentar como os recursos foram utilizados”.  

A organização é caracterizada pelos seguintes traços (BERNOUX, 1995, p. 118):  
 
� Divisão de tarefas; 
� Distribuição de papéis; 
� Sistema de autoridade; 
� Sistema de comunicação; 
� Sistema de contribuição-retribuição.  
 
Esses traços são encontrados em definições como as de Duncan e Weiss3 (1978 apud 

LLERENA, 1997). Eles definem a organização como “um grupo de indivíduos engajados em 
atividades coordenadas a fim de transformar, diretamente ou indiretamente, insumos em produtos”. 
Neste sentido, segundo Llerena (1997, p. 363), “a eficácia da organização depende não somente da 
qualidade dos conhecimentos mobilizados pelos agentes, mas também da coordenação de suas 
utilizações e de suas modificações no tempo”.  

Outra definição de organização, complementar, propõe que as organizações sejam “unidades 
compostas por um número variável de participantes onde o funcionamento é ditado por um conjunto 
de objetivos compartilhados entre seus membros” (ABDELMALKI; MUNDLER, 1995, p. 22). Neste 
contexto, a organização seria um modo de alocação e coordenação de recursos com uma lógica 
própria de funcionamento.  

Crozier e Friedberg (1997, p. 78), por sua vez, ressaltam uma outra marca da organização: o 
poder. Segundo os autores, na organização, os atores sociais somente atingem seus objetivos 
individuais graças ao exercício das relações de poder; mas, ao mesmo tempo, eles somente dispõem 
de poder uns sobre os outros por meio da perseguição de objetivos coletivos, onde as limitações 
individuais acabam condicionando diretamente suas negociações. Na realidade, “quanto mais crucial 
for a zona de incerteza (fonte de incerteza afetando a capacidade da organização de atingir seus 
objetivos), controlada por um indivíduo ou por um grupo, para o sucesso da organização, mais poder 
ele terá (CROZIER; FRIEDBERG, 1997, p. 79). 

A organização, pela distribuição de tarefas, de papéis e pelo seu sistema de autoridade, acaba 
regularizando o funcionamento das relações de poder. Por um lado, ela introduz um mínimo de 
previsibilidade no comportamento de cada um, por outro lado, determinando as apostas que cada um 
pode utilizar nas relações de poder, ela afeta a capacidade de jogo dos seus membros. De fato, 
segundo os autores, em uma organização, os recursos à disposição de um ator não são nem 
igualmente pertinentes ne igualmente mobilizáveis. Na prática, ela valoriza alguns e descarta outros 
em função dos seus objetivos e da natureza de suas atividades. Por exemplo, segundo os autores, 
“saber tocar violão não serve para nada em uma oficina mecânica” (CROZIER; FRIEDBERG, 1997, p. 
79-80).  
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Coordenação Rede 
 
Se a competição pelo preço é o mecanismo central de coordenação do mercado e as ordens 

administrativas o da hierarquia, então a confiança e a cooperação articulam as redes (THOMPSONet 
al., 1991, p. 15). A coordenação rede é um processo de adaptação e de aprendizagem mútua que 
afeta a estrutura das redes e também a distribuição de forças dentro das redes. Por exemplo, 
aumentar o rendimento da produção, realizar desenvolvimento tecnológico e incitar o consumo 
podem ser operacionalizados pela coordenação (LUNDGREN, 1992, p. 157-8). Ainda segundo o 
autor, a coordenação, a cooperação e o ajustamento mútuo seriam mecanismos diferentes por meio 
dos quais os setores organizam suas atividades. 

De fato, as redes de troca desenvolvem transações ilimitadas e sequenciais no contexto de um 
modelo de interação que cria o endividamento e a dependência recíproca no decorrer das relações. 
As transações ocorrem dentro de redes de atores engajados em ações recíprocas, preferenciais e de 
apoio mútuo (POWELL, 1991, p. 270-1). Uma premissa básica de redes de relações é que uma parte 
depende de recursos controlados por outra, e todos ganham com o compartilhamento. Macneil4 (1978 
apud POWELL, 1991, p. 272) afirma que uma corda entrelaçada de reputação, amizade, 
interdependência e altruísmo torna-se parte integrante da relação.  

 
 

Complementariedade – aplicabilidade dos três modelos 

Segundo Axelsson e Easton (1992, p. xv), o problema em se querer explicar a economia utilizando 
apenas um dos modelos de coordenação é decorrente da própria dificuldade para estabelecer sua 
fronteira; “tanto os mercados livres e atomizados quanto as economias hierarquicamente controladas 
podem ser vistas como sendo casos extremos de redes”. (AXELSSON; EASTON, 1992, p. xv). Os 
autores destacam que: 

� “poucos mercados são livres a tal ponto que não tenha relações, inércia, limitações para 
restringir seus movimentos e para não o estruturar. 
� poucas hierarquias são realmente completas, estáticas e imutáveis, de forma que não 
existisse fluxo ou movimento” (IDEM). 

Decerto, não se pode imaginar a supremacia de um modelo. É preciso concebê-lo como sendo 
representações complementares de um mesmo objeto. Mais precisamente, segundo Powell (1991, p. 
269-70), “os mercados, as hierarquias e as redes são peças de um puzzle maior: a economia”. Dessa 
forma, “as propriedades das partes desse sistema são definidas pelo tipo de interação que se 
estabelece entre eles. O comportamento e os interesses dos atores ou grupos são moldados por 
esses tipos de interação” (POWELL, 1991, p.269-270) .Em termos de inovação, o sucesso é sempre 
maior quando esta estratégia interna de gestão é combinada com um esforço de enredamento de 
clientes, fornecedores e outras organizações produtoras e/ou difusoras de informações (LUNDVALL, 
2000, p. 8).  

Dessa forma, mesmo sem descrever a realidade econômica com perfeição, Powell (1991, p. 
270) nota que os modelos mercado, hierarquia e redes permitem, no mínimo, um avanço no 
entendimento da grande diversidade de arranjos econômicos encontrados atualmente. Nesse sentido, 
trata-se então de buscar explicar as situações em que um modelo, sem pretender ser absoluto, seria 
mais recomendado que outro (a partir das especificidades apresentadas no Quadro 1). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 
Revista Tecnologia e Sociedade - 1ª Edição, 2011 
ISSN (versão online): 1984-3526                                                                                                          5 

 

 

Quadro 1: Comparação estilizada de formas de coorde nação econômica 
Fonte: Powell, 1991, p. 269. 

 
No que diz respeito às redes, Powell (1991, p. 272) salienta que elas são particularmente 

pertinentes em circunstâncias que necessitam de uma informação confiável e eficaz. Segundo o 
autor,“a informação mais útil raramente é aquela que circula na cadeia formal de comando em uma 
organização ou aquela tirada dos sinais de preços mutantes” (POWELL, 1991, p. 272). 
Possivelmente, como afirmam Kaneko e Imai9, citados por Powell (1991, p. 272), “a informação 
circulante nas redes é mais densa que a informação obtida no mercado e mais descontraída do que 
aquela comunicada em uma hierarquia”.  Nestas condições, as redes são especialmente úteis para 
transações onde o valor do seu objeto é difícil de ser mensurado (POWELL, 1991, p. 272). De fato, “é 
muito difícil colar um preço sobre objetos qualitativos como o saber-fazer, a capacidade tecnológica, 
uma abordagem ou estilo particular de produção, um espírito de inovação ou experimentação, ou 
uma filosofia de defeito zero” (POWELL, 1991, p. 272). 

Como é possível observar, os autores concordam em geral no que diz respeito à impossibilidade 
da análise das trocas segundo um único modo de coordenação. As divergências entre eles se situam 
ao nível da avaliação da complementariedade e da alternância entre os modelos. Em resumo, a 
coordenação mercado é espontânea, invisível, de comunicação rápida e simples em que o objeto da 
troca é mais importante que a relação. Já na coordenação hierarquia, as trocas são voluntárias 
(meios administrativos), personalizadas, formais e formatadas hierarquicamente. Finalmente, a 
coordenação rede se dá por meio de relações articuladas e moldadas pela confiança e pela 
cooperação, implicando agentes e agências interdependentes, engajados em ações recíprocas e 
preferenciais (DO NASCIMENTO, 2001, p 167). 

Após a apresentação e comparação entre os três modelos de coordenação socioeconômica, 
como opção metodológica, será privilegiado neste estudo a análise da dinâmica no modelo rede, em 
função de suas características que valorizam, mais do que os dois outros, os elementos sociais 
(atores, humanos e não-humanos, suas relações, suas complexidades).  

 
 
Mobilização e coordenação de rede 

 
Forsé (2000, p. 34), corroborando Easton (1992, p. 26), observa que um capital relacional não se 
limita a uma caderneta de endereços. Segundo Forsé (2000, p.34), “a existência da relação não é 
suficiente para a criação de capital relacional, é preciso ainda que a relação seja mobilizável”, ou 
seja, certamente, “é preciso que os membros da rede detenham o recurso do qual o ator tem 
necessidade, mas é preciso também que eles estejam dispostos a ajudá-lo” (IDEM). 

De acordo com Lundgren (1992, p.159), a mobilização é um processo de formação de multidões, 
de grupos e de organizações para buscar objetivos coletivos10. O autor observa que esta definição de 
mobilização é comparável ao uso militar do termo, ou seja, implica o agrupamento de recursos, de 
tropas e de equipamentos para realizar uma missão específica (LUNDGREN, 1992, p.159). Uma vez 
a missão concluída, ou abandonada, os recursos são desmobilizados. Geralmente, o processo de 
mobilização é programado e as tropas são treinadas anteriormente tanto para a realização de 

ASPECTOS 
CHAVES  

FORMAS DE COORDENAÇÃO  
MERCADO HIERARQUIA REDE 

Base normativa Contrato – Direitos de 
propriedade Relação de trabalho Forças complementares 

Meios de comunicação Preço Rotinas Relacional 
 

Métodos de solução de 
conflitos 

Barganha 
– recurso à justiça para 

aplicação 

Ordem hierárquica 
– vigilância 

Regra de reciprocidade 
- concerne à reputação 

Grau de flexibilidade Alto Baixo Médio 
 

Engajamento entre as partes Baixo Médio a alto Médio a alto 
 

Estilo ou ambiente  Precisão e/ou suspeita Formal, burocrático Livre, benefícios mútuos 
Preferências do ator ou opção  Independente Dependente Interdependente 

 
Mistura de formas 

Transações repetidas 
(GEERTZ, 1978)5 

 
Contratos como documento 

hierárquico (STINCHCOMBE, 
1985)6 

Organização Informal 
(DALTON, 1957)7 

 
Características mercados: 

Centros de lucro, fixação do 
preço de transferência 

(ECCLES, 1985)8 

Status de hierarquia 
 

Parceiros múltiplos, 
Regras formais 
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missões similares quanto para o uso de equipamentos especializados que são necessários 
(LUNDGREN, 1992, p.159).  

Para Lemieux (1999, p.77), uma rede é mobilizada “quando atores mobilizam relações que eles 
têm com outros atores, com o objetivo de exercer o controle conjunto, de natureza cooperativa, ou o 
controle unilateral (levando vantagem), de natureza conflituosa, em relação a atores-alvo”. De certo 
modo, a mobilização, feita de maneira explícita ou implícita, consiste sempre em ativar relações de 
uma rede latente (LEMIEUX, 1999, p.77). “A mobilização pode ocorrer no interior de uma organização 
ou de uma coletividade, ou pode ainda implicar atores vinculados a mais de uma organização ou a 
mais de uma coletividade”(LEMIEUX, 1999, p. 77). 

Segundo Lundgren (1992, p.160), o processo de mobilização pode ser dividido em duas 
categorias: mobilização de integração da rede, que se refere aos processos de expansão ou de 
ampliação da rede de acordo com os ciclos de atividades existentes, e mobilização de mudança da 
rede, que concerne aos processos de estabelecimento de novos ciclos de atividade, o corte de 
antigos ou a combinação de dois ou mais ciclos de atividades ainda não ligados.  

Em todo caso, um processo de mobilização socioeconômica não pode ocorrer isoladamente. Ele 
deve ser uma parte de um processo de mobilização mais amplo implicando ao mesmo tempo uma 
solidariedade crescente e uma clara compreensão da mudança da estrutura de forças (LUNDGREN, 
1992, p. 163). Neste sentido, de acordo com Hettne e Tamm11(1974 apud LUNDGREN, 1992, p. 163), 
esta consciência crescente deve ser canalizadas por meio de instituições, novas ou transformadas, 
que incorporam valores e estímulos. 

Em síntese, sob a exposição de Lundgren (1992, p. 148-51), os conceitos de coordenação e 
mobilização de redes podem auxiliar na análise das bases das mudanças econômicas. A 
coordenação de atividades pode ajudar na explicação da continuidade e a mobilização, de recursos e 
de atores, elucidando como as redes são transformadas. Enquanto, na coordenação, o objetivo é a 
adaptação da estrutura da rede existente, a mobilização visa ativar relações para a formação de 
novas estruturas (LUNDGREN, 1992, p. 148-151). Pode-se dizer ainda que a mobilização se refere 
ao processo de inclusão/aquisição de recursos para viabilizar as mudanças nas atividades industriais, 
por exemplo. Como resultado destas mudanças, novas interdependências são criadas ou são 
transformadas as antigas. 

 
 
Tradução 

 
Quando se fala em desenvolvimento, de qualquer natureza, está se falando de um processo coletivo, 
no sentido de uma cooperação buscando esse objetivo comum. Segundo Callon (1999, p. 42), esta 
dinâmica envolve a constituição de alianças em torno de um projeto provisório perseguindo diferentes 
objetivos tornados solidários entre eles. “Os projetos são, portanto, sistemas de conexão com 
geometria variável, propostas de redes que se ampliam em se transformando” (CALLON, 1999, p.43). 

Em uma aliança, a mobilização dos parceiros repousa sobre um mesmo tipo de transação, em 
que se supõe admitido, reconhecido e não contestado que o projeto comum vai ao sentido dos 
“ interesses bem compreendidos” de cada um deles. Segundo Callon e Law (1989), o processo de 
implementação de alianças é uma série bem sucedida de operações de tradução. A tradução 
estabelece uma equivalência sempre contestável entre problemas formulados por diversos atores em 
situações diferentes, e/ou identifica e defini os diferentes atores humanos e não-humanos 
concernidos pela formulação desses problemas e por suas soluções (CALLON; LAW, 1989, p. 81). 
Em síntese, a tradução é o processo ou o trabalho de estabelecimento de equivalências entre coisas 
que não são iguais (LAW, 1999, p. 8). 

Para Callon e Law (1989), uma das principais questões que incita a pesquisa na economia da 
inovação é ligada ao mistério envolvendo o estabelecimento de relação entre ciências e tecnologia e 
o mercado. A explicação dada pelos autores para esta afirmação é que a partir do momento em que 
são retraçados todos os investimentos de forma12 realizados pelos centros de tradução para mobilizar 
as diferentes redes que eles constroem, a contribuição da ciência para a economia deixa de ser 
misteriosa. Isso pelo fato que os conhecimentos se tornam uma, entre outras, das categorias de 
intermediários resultados de traduções bem sucedidas. 

Para Callon (1999, p.5), “a noção de intermediários designa tudo o que circula entre os atores e 
que constitui a forma e a matéria das relações que se instauram entre eles”. O autor distingue quatro 
categorias de intermediários: “informações circulantes sob forma de conhecimentos codificados 
(relatórios, livros, artigos, patentes, etc.), os objetos técnicos, a moeda e os próprios indivíduos por 
meio das competências, saber e saber fazer que eles incorporam” (CALLON, 1999, p. 5). 

A experiência da Baia de Saint-Brieuc13 mostra a gama de investimentos de forma que foram 
realizados antes que pudesse ser implementado um laboratório tendo alguma chance de produzir 
conhecimentos reconhecidos e utilizáveis. Se o laboratório chega a um bom local, no bom momento, 
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em um universo já formado, então a pequena força suplementar que ele introduz – esta capacidade 
de agrupar e de tratar os intermediários e depois de agir sobre as entidades que eles mobilizam – 
produz efeitos multiplicadores potentes (CALLON; LAW, 1989, p. 115). 

Segundo Callon (1999), os tradutores, perseguindo seus próprios interesses, consagram muita 
energia para integrar, adaptar e criar compatibilidades. Os deslocamentos, os esforços, os 
investimentos e as adaptações que a tradução demanda, constroem as equivalências, traçam a rede, 
desenham as relações e as interações. O autor, citando Knorr-Cetina14 e Collins15, acrescenta que 
neste processo cada ponto permanece irredutível aos demais, singular, mas a passagem de um 
ponto a outro, a ação de um ponto a outro, enfim o que se entende por transmissão, torna-se 
possível: os diferentes atores podem comunicar e entenderem-se (CALLON, 1999, p. 38). Na 
realidade, a tradução implica todo um trabalho de interessamento, de envolvimento, de aliança. 
Quando as relações se concretizam, então, por aprendizagens progressivas, por iterações, 
negociações e adaptações, pouco a pouco as redes são construídas, sendo que em cada posição é 
disponibilizado saber e saber-fazer (CALLON, 1999, p.41-3).  

 
Nesta perspectiva, a tradução: 
 
� permite estabelecer uma equivalência, constantemente renegociada, entre interesses 
distantes, incomensuráveis, mas sobretudo incertos  instáveis; 
� passa frequentemente pela construção de novos atores e novos interesses ; 
� torna possível o transporte de conhecimento de um ponto a outro; 
� permite igualmente uma compreensão entre universos inicialmente estranhos, que são 
progressivamente reconfigurados ao mesmo tempo que são conectados. (CALLON, 1999, p. 41-
2). 
 

Considerações finais 
 

Em um estudo que pretende privilegiar a análise de rede, é importante a discussão de aspectos 
ligados ao processo de enredamento de atores, passando pelos modos de coordenação 
socioeconômicos, pela distinção entre coordenação e mobilização e finalizando pelo processo de 
tradução. 

O indivíduo age sempre segundo seus interesses (ou segundo o que ele crê que sejam). Por 
meio de operações de cálculos, ele tenta antecipar os eventos e estabelecer as equivalências para 
guiar as trocas socioeconômicas. Para isso, tem necessidade de considerar um número e uma 
variedade de relações.  

A coordenação rede via confiança e cooperação, articula transações ilimitadas e sequenciais, em 
um contexto de ações recíprocas e preferenciais, entre atores interdependentes. Como apresentado 
ela difere, portanto, da de mercado, que é espontânea, oferece racionalidade e consistência às ações 
de atores interessados e desengajados, em que a comunicação é rápida e simples e o objeto da troca 
é mais importante que as relações nela envolvidas. Difere também da coordenação hierarquia, que é 
por demais estável e rígida, o que, em princípio, é incompatível com um ambiente em constante 
mutação.  

No que diz respeito à mobilização, ela é um processo de agrupamento, de qualificação, de 
capitalização, de valorização de recursos de toda natureza, para mudar a atividade da rede. Já o 
processo de coordenação implica a adaptação e a aprendizagem mútua visando à mudança da 
organização da estrutura da rede. 

Nesse sentido, este estudo sugere, a partir das discussões teóricas apresentadas, que a 
tradução, que tem como desafio a criação de compatibilidades, o desenho das interações das 
relações e o estabelecimento da comunicação entre os diferentes atores, é indispensável na 
mobilização e importante na coordenação da rede. A tradução promove o interessamento, o 
envolvimento e a montagem de alianças entre os diferentes personagens da rede, o que é 
fundamental na mobilização de redes emergentes ou em mutação radical. A coordenação é mais 
condizente com a dinâmica de redes mais consolidadas. Enfim, a tradução é instrumento de 
mobilização, dinâmica indispensável para a evolução da rede em direções diferentes das 
determinadas pela estrutura existente, e de coordenação, viabilizando a evolução das atuais 
atividades. 
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